Este TAC é fruto do trabalho desenvolvido nos últimos dezoitos meses pelos colegas do Grupo de Atuação Especial de Proteção das Pessoas com Deficiência (Júlio César Botelho e Lauro Luiz Gomes Ribeiro) e Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro, 8ª PJ de São Caetano do Sul, assessorados pela Coordenação e setor técnico do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva, ao lado do Ministério Público Federal com as contribuições dos colegas do interior do Estado de São Paulo, em especial Luís Roberto Jordão Wakim, 7° PJ de Barueri; Gustavo Zorzella, 2º PJ Bauru; Eloy Ojea Gomes, 2º PJ de Vicente de Carvalho; Beatriz Helena Budin Fonseca, 11ª PJ de Santos; Luiz Antonio Miguel Ferreira, 3° PJ de Presidente Prudente e Maricelma Rita Meleiro, 2ª PJ de São Bernardo do Campo e do Ministério Público de Minas Gerais, discutiram os termos do TAC em anexo com a FEBRABAN e bancos associados, culminando na redação final que atende de forma bastante ampla e satisfatória as expectativas do segmento das pessoas com deficiência, porém não exaustiva, assim, o telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas com deficiência auditiva nas agências e PABs ainda demanda oportuno aprofundamento (STFC- art. 6, §4° do Dec. 5.296/04). 
Observa-se, igualmente, que na cláusula vigésima oitava há dispositivo sobre processos em andamento. 

Em anexo, encaminhamos cópia do TAC, para apreciação de Vossa Excelência, e respectivo termo de adesão.   
